
		
			[image: 9786525144443_capa.jpg]
		

	
		
			
				[image: ]
			

		

	
		
			Gianmarco Loures Ferreira

		

		
			(DES)IGUALDADE NO SERVIÇO PÚBLICO: burocracia, ativismo e as ações afirmativas raciais na diplomacia brasileira

		

		
			Editora CRV

			Curitiba – Brasil

			2023

		

	
		
			Conselho Editorial:

			Aldira Guimarães Duarte Domínguez (UNB)

			Andréia da Silva Quintanilha Sousa (UNIR/UFRN)

			Anselmo Alencar Colares (UFOPA)

			Antônio Pereira Gaio Júnior (UFRRJ)

			Carlos Alberto Vilar Estêvão (UMINHO – PT)

			Carlos Federico Dominguez Avila (Unieuro)

			Carmen Tereza Velanga (UNIR)

			Celso Conti (UFSCar)

			Cesar Gerónimo Tello (Univer .Nacional Três de Febrero – Argentina)

			Eduardo Fernandes Barbosa (UFMG)

			Elione Maria Nogueira Diogenes (UFAL)

			Elizeu Clementino de Souza (UNEB)

			Élsio José Corá (UFFS)

			Fernando Antônio Gonçalves Alcoforado (IPB)

			Francisco Carlos Duarte (PUC-PR)

			Gloria Fariñas León (Universidade de La Havana – Cuba)

			Guillermo Arias Beatón (Universidade de La Havana – Cuba)

			Jailson Alves dos Santos (UFRJ)

			João Adalberto Campato Junior (UNESP)

			Josania Portela (UFPI)

			Leonel Severo Rocha (UNISINOS)

			Lídia de Oliveira Xavier (UNIEURO)

			Lourdes Helena da Silva (UFV)

			Luciano Rodrigues Costa (UFV)

			Marcelo Paixão (UFRJ e UTexas – US)

			Maria Cristina dos Santos Bezerra (UFSCar)

			Maria de Lourdes Pinto de Almeida (UNOESC)

			Maria Lília Imbiriba Sousa Colares (UFOPA)

			Paulo Romualdo Hernandes (UNIFAL-MG)

			Renato Francisco dos Santos Paula (UFG)

			Sérgio Nunes de Jesus (IFRO)

			Simone Rodrigues Pinto (UNB)

			Solange Helena Ximenes-Rocha (UFOPA)

			Sydione Santos (UEPG)

			Tadeu Oliver Gonçalves (UFPA)

			Tania Suely Azevedo Brasileiro (UFOPA)

		

	
		
			Comitê Científico:

			Alexsandro Eleotério Pereira de Souza (UEL)

			Claudiane Tavares (UNILA)

			Luciene Alcinda de Medeiros (PUC-RJ)

			Maria Regina de Avila Moreira (UFRN)

			Patrícia Krieger Grossi (PUC-RS)

			Regina Sueli de Sousa (UFG)

			Solange Conceição Albuquerque de Cristo (UNIFESSPA)

			Thaísa Teixeira Closs (UFRGS -RS)

			Vanessa Rombola Machado (Universidade Estadual de Maringá)

			Vinícius Ferreira Baptista (UFRRJ)

		

		
			Este livro passou por avaliação e aprovação às cegas de dois ou mais pareceristas ad hoc.

		

	
		
			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

			Catalogação na fonte

			Bibliotecária responsável: Luzenira Alves dos Santos CRB9/1506

		

	
		
			Copyright © da Editora CRV Ltda.

			Editor-chefe: Railson Moura

			Diagramação e Capa: Designers da Editora CRV

			Imagem de Capa: Freepik

			Revisão: O Autor

		

		
			F345

			Ferreira, Gianmarco Loures

			(Des)igualdade no serviço público: burocracia, ativismo e as ações afirmativas raciais na diplomacia brasileira / Gianmarco Loures Ferreira – Curitiba: CRV, 2023.

			292 p.

			Bibliografia

			ISBN Digital 978-65-251-4444-3

			ISBN Físico 978-65-251-4443-6

			DOI 10.24824/978652514443.6

			1. Direito constitucional 2. Ações afirmativas 3. Cotas raciais 4. Desigualdade racial 5. Burocracia  I. Título II. Série

			CDU 342.7	CDD 342.087

			Índice para catálogo sistemático

			1. Direito constitucional – serviço público – 342.087

		

		
			2023

			Foi feito o depósito legal conf. Lei nº 10.994 de 14/12/2004

			Proibida a reprodução parcial ou total desta obra sem autorização da Editora CRV

			Todos os direitos desta edição reservados pela: Editora CRV

			Tel.: (41) 3039-6418 – E-mail: sac@editoracrv.com.br

			Conheça os nossos lançamentos: www.editoracrv.com.br

		

		
			Para Debora, Kali e Cecília

		

	
		
			AGRADECIMENTOS

			À minha família pelo apoio e paciência nesse longo processo de aprendizado.

			À Debora Rezende pela leitura atenta, sugestões de leitura, críticas, diálogos e provocações.

			Ao Laboratório de Acesso à Justiça e Desigualdades – LADES e ao Colégio de Estudos Latino-Americano pela acolhida e oportunidades de aprendizado.

			Ao Programa de Pós-Graduação em Direito, da UnB, professores e colegas, pela convivência instigante.

			Aos meus orientadores, Professor Menelick de Carvalho Netto e Professora Rebecca Lemos Igreja, pelo imenso incentivo, apoio e compreensão.

			A amigos e amigas sempre presentes de diversas forma e em diferentes momentos.

			Por isso, para além do seu objetivo mais direto e concreto de incrementar a presença negra em espaços historicamente tão monocromáticos quanto monopólicos, as cotas raciais cumprem também missões não declaradas. Elas nos impelem à reflexão e à ação antirracista, para muito além dos meros discursos rasos da branquitude meritocrática. Também nos mobilizam a avançar para garantir dignidade às pessoas negras, cujas vidas importam hoje e agora. Além disso, as cotas raciais nos revelam que um futuro digno e próspero é direito inconteste do povo negro. Não num sentido individual e egoísta, mas sim, coletivo, a partir de uma cosmopercepção afrodiaspórica ubuntista que busca concretizar o real sentido do “eu sou porque nós somos” (ubuntu) (VAZ, 2022, p. 27).

		

	
		
			Prefácio

			Nesta obra, Gianmarco Ferreira nos brinda com mais uma perspectiva inovadora sobre as ações afirmativas na burocracia pública, com foco especial nas cotas raciais aplicadas no concurso para a entrada na carreira diplomática brasileira. Sua dedicação a esse tema é antiga, como demonstra sua obra publicada anteriormente. Nesse novo livro, o autor estende sua análise, incluindo novas abordagens teóricas e novos dados coletados em uma pesquisa minuciosa sobre as ações afirmativas nos processos seletivos do Instituto Rio Branco, realizada como fundamento para sua tese de doutorado defendida na Faculdade de Direito da Universidade de Brasília. Importante destacar algumas contribuições da obra.

			Embora o foco esteja na análise das ações afirmativas aplicadas atualmente na diplomacia brasileira, o autor procura contextualizar o tema considerando a concepção básica sobre a diplomacia em si e a própria estrutura institucional da carreira no Brasil. Com esse fim, propõe uma análise histórica de suas origens e como se deu o processo de seleção de seus membros. Essa análise contribui para situar a importância das ações afirmativas no âmbito de uma carreira de elite, historicamente assentada em representantes das classes superiores do país. Além disso, demonstra como, desde o princípio de sua estruturação, a riqueza e o lugar de nascimento foram peremptórios para a constituição do corpo diplomático. Trata-se de uma escolha determinante para a construção de uma imagem internacional de um país que se pensou e se construiu com base em uma projeção da cultura e sociedades brancas europeias, em um ideal perseguido de embranquecimento de sua população e na justificação e ocultação da imensa desigualdade social existente, da qual a população negra está sobre-representada. Gostaria de destacar a importância dessa contextualização porque acredito, em consonância com os objetivos do autor, que o êxito das ações afirmativas e consequente inclusão de negros e negras no Ministério de Relações Exteriores, assim como o enfrentamento do racismo existente, depende da reestruturação e ressignificação dos princípios e da própria base da carreira diplomática que deve refletir o projeto de sociedade que se define nesse momento com a participação e sob pressão dessa população. Busca-se com isso transformar uma cultura institucional que discrimina em uma que inclua e procure refletir a pluralidade existente no país.

			O autor também demonstra um extremo cuidado com a revisão bibliográfica que propõe, incluindo estudos históricos e atuais, sobre a presença negra na diplomacia brasileira, as políticas de ações afirmativas e, especialmente, sobre as cotas raciais que foram estabelecidas. Sistematiza, igualmente, as pesquisas que foram identificadas sobre o tema, constituindo um importante banco de dados sobre elas. Por fim, destaca qual seria a contribuição de sua tese, considerando essas pesquisas anteriores. O que diferenciaria seu trabalho é a conjugação de uma análise institucional, que considera os procedimentos da burocracia em termos do processo seletivo à medida que avançam as políticas públicas; com uma análise sobre o impacto da entrada de pessoas negras na instituição, especialmente no que diz respeito ao enfrentamento à desigualdade racial e o racismo presente. Assim, mais do que focar na política de cotas em si, o autor privilegia observar a administração pública e como ela absorve as políticas que estão sendo propostas, transformando, ou não, sua estrutura.

			Para desenvolver seu estudo, Gianmarco Ferreira mobiliza dois marcos teóricos na sua discussão: as teorias das desigualdades sociais e da burocracia representativa. Sua escolha oferece os fundamentos dessa perspectiva administrativa, institucional. Iniciamos por sua análise das ações afirmativas no quadro das desigualdades sociais. Sem desconsiderar outras abordagens sobre o tema, o autor propõe ver as ações afirmativas no quadro das teorias das desigualdades sociais, não por não considerar a raça e o racismo como preponderante ou como se fosse apenas uma dimensão da luta de classes sociais, mas ao contrário, colocando em xeque a própria definição e medição das desigualdades sociais, comumente feitas por renda e acesso à serviços.  Recorre à autores contemporâneos, inclusive latino-americanos, que têm se dedicado ao tema e que defendem uma perspectiva interdisciplinar e multidimensional sobre as desigualdades. Esses autores explicam o porquê de estudar as desigualdades e não os princípios da igualdade, considerando que a igualdade sempre fica no universo do ideal e as desigualdades constituem o universo do concreto que nos rodeia em nossa cotidianidade.

			Gianmarco cita autores como o mexicano Luis Reygadas que defende que para compreender as causas das desigualdades, além da perspectiva interdisciplinar, é necessário articular a análise dos aspectos econômicos de mercado com a produção simbólica de diferenças hierarquizadas; do enlace entre a estratificação social e as relações de poder; de pontes entre o estudo das relações de produção com a investigação sobre a desconexão e a exclusão; e de mediações entre as redes globais de desigualdade e a construção da inequidade em pequenas comunidades. Por fim, citando a Göran Therborn e Charles Tilly, recupera desses autores sua classificação das desigualdades sociais que ultrapassam as fundadas somente nas diferenças de acesso a recursos. Sem querer detalhar nesse espaço essas perspectivas, creio que é importante sublinhar que esses autores exploram as dimensões básicas da vida humana, onde a exclusão, a categorização e a estereotipização, assim como a falta de reconhecimento e respeito pela dignidade do outro, podem provocar mesmo a morte. As desigualdades cerceariam o desenvolvimento das capacidades e levariam ao fechamento social e à exploração.

			Um segundo marco teórico explorado ao articular a análise das ações afirmativas e a burocracia do Estado é a perspectiva das burocracias públicas representativas, a qual se dedicaram muitos intelectuais norte-americanos. Gianmarco discute as definições e tipificação das burocracias públicas, as concepções a respeito da representação e, por fim, a proposta de se pensar uma burocracia que represente os diversos segmentos da sociedade. Com base nesses marcos teóricos, desenvolve sua análise de dados que coletou em seu trabalho de pesquisa de maneira minuciosa.

			A fim de mais bem explorar e organizar suas informações, propõe alguns pilares: regulatório, normativo e cultural-cognitivo. São esses pilares que vão guiar o olhar do autor para o material que analisa, em consonância com os que denomina mecanismos e combate à desigualdade no Instituto Rio Branco. Assim, o autor explora diversas fontes de dados, divididas entre os pilares estabelecidos, como a análise do processo de seleção do concurso para o acesso à carreira diplomática, da regulamentação das ações afirmativas do Instituto e das normas internas relativas ao tema, assim como guias de estudo que orientam a preparação para o concurso. Essas informações são enriquecidas por um extenso levantamento da presença ativa dessas e desses diplomatas, localizando suas lotações e cargos.

			Vela a pena destacar algumas entrevistas com diplomatas negros e negras precursores, que se inseriram na carreira antes da proposta dessas políticas. Assim, busca com elas situar a percepção dessas pessoas sobre a mudança na instituição em relação ao racismo e a presença negra. Interessante também o levantamento das patronesses e patronos das turmas de formandos e os discursos de posse, também para verificar o impacto, ou não, dessa maior inclusão de pessoas negras na carreira.

			Acompanho o trabalho de Gianmarco Ferreira já há alguns anos, não somente como sua professora e coorientadora na pós-graduação da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, mas junto a diversos projetos de pesquisa que desenvolvemos, dedicados a esse tema do livro. Gianmarco destaca-se pela persistência de levantamento de dados detalhados sobre as ações afirmativas nos concursos públicos. Partiu dele a ideia de elaborar o mapa georreferenciado de ações afirmativas (https://mapadeacoesafirmativas.com/pt/index.php), no qual se pode verificar a normas reunidas em um só local e organizadas visualmente. No mapa é possível, além de acessar informações básicas sobre a legislação, saber seu status de vigência e suas especificidades de acordo com o contexto local e regional. É com Gianmarco e uma equipe de colegas e pós-graduandos que sentimos que podemos avançar e pensar indicadores, regulação e avaliação das ações afirmativas na burocracia pública, estendendo também nosso olhar de agora em diante para a administração privada.

			Posso afirmar que essa obra traz contribuições valiosas não somente para o tema das ações afirmativas na burocracia pública, mas também para se repensar as desigualdades e o racismo existentes no país. É nesse sentido que convido leitores e leitoras a conhecê-la.

			Rebecca Lemos Igreja

			Doutora em Antropologia e professora do Departamento de Estudos Latino-Americanos e da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília

		

	
		
			1. INTRODUÇÃO

			As ações afirmativas de recorte racial a favor da população negra1 brasileira têm uma história recente. Este debate que teve seu auge na década de 1990, em que houve uma grande mobilização nacional a seu respeito, mantém-se como um profícuo campo de investigação, a considerar os inúmeros aspectos relacionados ao enfrentamento ao racismo. Buscar identificar os resultados concretos, em termos de aumento de número de pessoas ingressando por meio de cotas raciais em concursos públicos, e os possíveis impactos que essa política tem na burocracia pública, em termos de combate à desigualdade racial é o que move a pesquisa realizada.

			Embora não tenha havido no Brasil um sistema legal segregacionista tão rígido como o que existiu nos Estados Unidos da América do Norte, também é possível identificar a utilização da lei como instrumento de preterição do negro e de perpetuação das desigualdades raciais, o que autoriza a falar em uma versão brasileira da legislação Jim Crow (HERNÁNDEZ, 2017a). Ronaldo Vieira Júnior (2006) aponta a existência, ao longo do Império e no início da República, de variada legislação restringindo o acesso dessa população à cidadania, ao sistema político-eleitoral, à manifestação religiosa, ao direito de ir e vir, à saúde, à educação, ao mercado de trabalho, ao acesso às Forças Armadas e à Guarda Nacional, a que ele chama de “ações negativas”.

			A partir da República e até recentemente, com a Constituição de 1988, o que se tinha em relação à população negra eram medidas de combate ao racismo individualista, do ponto de vista de punição aos seus perpetradores, ainda que com muitas limitações, como aponta Dora Lúcia de Lima Bertúlio (1989). O foco, em geral, era a conduta de algumas pessoas racistas, que manifestavam abertamente seu preconceito racial antinegro, oferecendo, em resposta, sanções na esfera civil ou penal para punir este tipo de comportamento tido como desviante.

			Não havia, até então, políticas públicas para a população negra que se assemelhasse ao que se entende por ação afirmativa, com objetivo de combater a situação desfavorecida dessa maioria minorizada (SANTOS, 2020)2. Entretanto, para a população branca, já era possível identificar mecanismos legais para sua proteção, quer no mercado de trabalho, quer na educação, ainda que, em geral, ausente menção expressa a cor ou a pertencimento racial branco. São exemplos, a chamada “Lei dos 2/3”, que previa a proporção de 2/3 de brasileiros para 1/3 de estrangeiros, nas contratações de três ou mais pessoas3, bem como a “Lei do Boi”, que previa um percentual de reserva de vagas para agricultores e seus filhos para ingresso no ensino médio e superior agrícola ou veterinário4, cujos maiores beneficiários foram os grandes proprietários rurais (MAGALHÃES, 2017). O público que preenchia os requisitos, nos dois casos, implicava uma exclusão da população negra dos benefícios dessas leis5.

			Somente muito recentemente podem-se identificar mecanismos de promoção da igualdade para a população negra. No final da década de 1990 e início dos anos 2000, surgem as primeiras iniciativas, em âmbito federal, de propostas específicas, entre as quais se destacam a criação do Grupo de Trabalho Interministerial para valorizar a População Negra (1995), do Grupo para a Eliminação da Discriminação no Emprego e na Ocupação (1996), o Programa Nacional de Direitos Humanos (1996), o Conselho Nacional de Combate à Discriminação (2001) e, finalmente, o Programa Nacional de Ações Afirmativas (2002)6.

			Mais que um surto de consciência sobre a desigualdade racial – mesmo porque estudos sobre a temática remontam à década de 19507 – tais iniciativas são o resultado da confluência de vários fatores. A chegada ao poder do sociólogo Fernando Henrique Cardoso, ele mesmo um estudioso da questão racial no país, comprometido com a mudança da percepção do Brasil, no contexto internacional, em relação aos direitos humanos (IGREJA, 2005), tem seu peso, embora a postura dúbia desse tenha mantido a questão mais em âmbito teórico que efetivamente prático. Maior destaque se dá à pressão política de duas ordens: interna e externa.

			A pressão interna decorre da culminância de um processo de crescente organização dos movimentos negros, com diferentes métodos de luta (DOMINGUES, 2007), que para além de demonstrar sua relevância e união, logra certa institucionalização no governo federal (SANTOS; FERREIRA, 2013). Sua força também se mostra na organização da Marcha Nacional Zumbi dos Palmares contra o Racismo, pela Igualdade e pela Vida, realizada em 20.11.1995, que levou mais de 30.000 (trinta mil) pessoas à Brasília e culminou na entrega de uma carta de reivindicações8 ao então Presidente Fernando Henrique Cardoso, contendo um Programa de Superação do Racismo e da Desigualdade Racial, com reivindicações nas áreas de democratização da informação, mercado de trabalho, educação, cultura e comunicação, violência e terra. Essa pressão interna extrapola seus limites nacionais e ganha ecos internacionais com denúncias diretas à Organização Internacional do Trabalho – OIT, da situação de discriminação racial vivida no mercado do trabalho (BENTO, 2022) e na mobilização e a participação ativa na III Conferência Mundial contra o Racismo, Xenofobia e Intolerância correlata, promovido pela Organização Nacional das Nações Unidas – ONU, em Durban, na África do Sul, no ano de 2001. Em ambos os casos há a formal adesão do país a compromissos para o combate ao racismo e à discriminação racial, seja na forma do acompanhamento de ações decorrentes do Convênio 1119, seja na forma de adesão à Declaração e Programa de Ação de Durban10, instando aos Estados signatários a adoção de medidas concretas para o combate às questões apresentadas na conferência.

			Por fim, não se pode deixar de considerar o giro multicultural (RAHIER; DOUGÉ-PROSPER, 2014; IGREJA; SANTOS; AGUDELO, 2022) e a influência das instituições de fomento internacional e agências internacionais, condicionando o acesso a programas de financiamento à adoção de políticas para a população negra, como o caso do Banco Interamericano e Banco Mundial, além do papel do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL, a Organização dos Estados Americanos – OEA e a United States Agency for International Development – USAID (IGREJA; AGUDELO, 2014).

			É também nesse momento, no ano de 2002, que surge no Ministério de Relações Exteriores, em seu Instituto Rio Branco, o Programa de Ação Afirmativa, “Bolsa-Prêmio de Vocação para a Diplomacia” – PAA, fruto do Protocolo de Cooperação nº 08.0001.00/2002, firmado entre o Ministério de Relações Exteriores, o Ministério da Ciência e Tecnologia, o Ministério de Justiça e o Ministério da Cultura, visando a “propiciar maior igualdade de oportunidades e diversidade na preparação ao concurso do Instituto Rio Branco para formação de diplomatas brasileiros, por meio de apoio a candidatos afrodescendentes, e com equidade de gênero” (BRASIL, 2002), estudo de caso desenvolvido nesta pesquisa.

			Diferentemente de outros programas de ações afirmativas, tendentes a se concentrar em cotas (fixas ou percentuais) ou bônus, o Programa de Ação Afirmativa do Instituto Rio Branco adotou a modalidade de fornecimento de bolsas de estudos. Iniciativa semelhante a essa já havia sido adotada, em 1999, no projeto Geração XXI, desenvolvido pelo Geledés – Instituto da Mulher Negra, com apoio financeiro da Fundação Bank Boston, fornecendo bolsas de estudos para jovens negras promissoras de famílias pobres, durante o período escolar, para ingresso no mercado de trabalho (TELLES, 2003). Entretanto, diferentemente desse projeto11 de escopo ampliado12, o Programa de Ação Afirmativa do IRBr concede aos aprovados num processo seletivo uma bolsa em dinheiro durante determinado período de tempo, tendo por objetivo auxiliar na preparação para o concurso e, assim, ampliar as condições de ingresso de pessoas negras na carreira diplomática, o que se confirma com a obrigação de inscrição e participação no Concurso de Admissão da Carreira Diplomática – CACD que o sucede.

			As informações do Instituto Rio Branco apontam que ao longo de 14 (quatorze anos)13 foram investidos mais de R$ 15,5 milhões (quinze vírgula cinco milhões de reais) na execução do programa, com a concessão de 677 bolsas para 403 pessoas negras. Desse montante14, até 2013 – último concurso em que ainda não havia reserva de 20% das vagas pela Lei Federal nº 12.990, de 2014 – de acordo com o IRBr foram aprovadas 13 (treze) ex-bolsistas. De 2014 a 2019, considerando ex-bolsistas aprovados dentro da reserva e na ampla concorrência, esse número sobe para 30 (3 na ampla concorrência e 27 nas vagas reservadas). Hoje, os dados do IRBr apontam 49 bolsistas, aprovados ao longo de 20 anos15.

			Esses dados iniciais, por si só, nos levam a refletir sobre qual o papel das ações afirmativas na promoção da igualdade. É possível pensar que buscar assegurar igualdade de oportunidades é suficiente para combater a desigualdade racial? É possível olhar hoje para uma instituição burocrática que aplica há anos uma política de ação afirmativa e ver diferença em sua composição e em suas práticas? Ou a satisfação do princípio de igualdade formal deve ser considerado suficiente para uma sociedade liberal? Estas – e outras questões – devem ser cotejadas também, como se fez, de início, com uma perspectiva histórica e geopolítica.

			Do início das ações afirmativas para cá, houve um crescimento espantoso de iniciativas nesse sentido, capitaneadas por governos alinhados à esquerda, quer na educação, quer no serviço público, o que veio a ser reforçada pelo posicionamento do Supremo Tribunal Federal de sua adequação e constitucionalidade no contexto brasileiro (ADPF nº 186 e ADC nº 41). Do pioneirismo da Universidade do Estado do Rio de Janeiro e a Universidade Estadual do Norte Fluminense, em âmbito estadual, e da Universidade de Brasília, em âmbito federal, nos idos de 2000, até hoje, em que as cotas raciais – ainda que na forma de subcotas – abrangem um universo de 95 instituições de ensino superior16, um longo caminho foi percorrido. Da mesma forma, da primeira portaria no âmbito federal17 (Portaria MDA nº 202, de 4.09.2001), com cotas para negros em cargos públicos federais, até hoje, com cerca de 190 (cento e noventa) normas de âmbito nacional, federal, distrital, estadual e municipal18, com reservas de vagas, detecta-se vários avanços na elaboração e problemas na execução da política. Mais recentemente, a própria determinação do Tribunal Superior Eleitoral para criação de cotas no Fundo Eleitoral para candidatos negros19 é um sinal das inúmeras possibilidades em torno das ações afirmativas para a população negra.

			Por outro lado, é ainda a desigualdade racial que chama a atenção e se apresenta como uma característica persistente da sociedade brasileira. Os estudos realizados nos anos 1970 e 1980, por Carlos Hasenbalg (2005) e Nelson do Valle e Silva (1980), defendiam que a discriminação racial se atualiza sob novas formas, contribuindo para perpetuar uma situação de desigualdade social dos negros. Nos anos 90, o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas – IPEA, órgão do governo, divulgou dados revelando a permanência da desigualdade racial no país (HENRIQUES, 2001). Esses estudos confirmam o racismo como elemento estruturante das desigualdades sociais existentes entre negros e brancos no país, embora se dedicassem mais à desigualdade de renda. Atualmente, essas pesquisas pioneiras se veem reafirmadas com novas investigações que comprovam a separação social entre negros e brancos em diversos indicadores sociais, como acesso a alimentos (ROSSI, 2014), analfabetismo (ROSEMBERG, 2005), direito à vida (FLAUZINA, 2008), vazios sanitários, envolvendo injustiça ambiental e de saúde (FIOCRUZ, 2010), trabalho em condição análoga à escravidão (PAIXÃO et al., 2010), tipo de ocupação (DIEESE, 1999), discriminação (DAFLON, 2017; MOREIRA, 2017), condições desumanas em situação carcerária (PIRES; FREITAS, 2018), barreiras de acesso à educação e à informação (CURY, 2008), maior número de óbitos em razão da pandemia de covid-19 (SANTOS; SILVA, 2022) entre outros, conforme já debatido em outra pesquisa (IGREJA; FERREIRA, 2019a).

			Essa desigualdade tem se ampliado nos últimos anos, à medida que a sociedade passou a alçar ao poder governos de direita e extrema direita (POCHMANN, 2019). De fato, após mais de uma década de governos progressistas no Brasil, em que uma série de ações afirmativas foi desenvolvida para grupos sociais minoritários (FERES JÚNIOR; DAFLON; CAMPOS, 2012), “o Brasil dobrou à direita” como afirma Jairo Nicolau (2020). Pela primeira vez na história brasileira, um candidato posicionado no extremo do espectro político foi eleito. Diferentemente de outros sistemas majoritários, em que partidos extremistas tendem a moderar seus discursos, com o objetivo de conquistar eleitores moderados, Jair Bolsonaro chegou ao poder com discursos antidemocráticos, antiesquerda, antipolítica, antimeios de comunicação, antiminorias, anticultura e fortemente moralista (NEGRI; IGREJA; RODRIGUES PINTO, 2019).

			Embora não seja um fenômeno exclusivamente nacional (NORRIS; INGLEHART, 2019), a onda para a direita tem feito ressurgir práticas e debates que se cria se não superados, ao menos, mais bem dimensionados. No Brasil, o racismo ostensivo, por tantas pessoas rejeitado20, volta a ser visto, até mesmo – ou principalmente – entre figuras públicas (ALMEIDA, 2020; LUM, 2019). E tal mudança recomenda investigar seus impactos nas políticas de promoção da igualdade. Se estas simplesmente não foram extintas, de uma hora para outra, como estão sendo conduzidas – e têm até crescido – em um governo autoritário refletindo o ideário de um grande percentual da população? A artimanha de esvaziar, sem confrontar, tem possibilitado que sejam mantidas as políticas, mas sem espaço de realização, em grande parte do território nacional (FERREIRA, 2022).

			Mesmo que o Brasil jamais tenha concretizado o mito da democracia racial (PAIXÃO, 2014), em que as diferenças com base na concepção de raça não teriam peso na vida social, no período pós-democratização e, em especial, na última década, observou-se um crescente de políticas públicas voltadas para a população negra, com impacto positivo em seu status social (RIBEIRO, 2014). Tanto o acesso a alguns bens, quanto a alguns direitos, mobilizados majoritariamente pelas pessoas brancas, passaram a ser acessíveis àquela população. Muito dessa alteração, como apontado, veio a partir do avanço das ações afirmativas ao longo do tempo, a que se pode ser somada a inclusão da educação sobre relações étnico-raciais na educação (Lei nº 10.639, de 2003), a instituição do PROUNI (Lei nº 11.096, de 2005) e a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial (Lei nº 12.288, de 2010). No entanto, em paralelo a esse processo de ampliação da cidadania, um movimento de retrocesso social vem ganhando forças a culminar nos problemas atuais. Manifestações sexistas e racistas dos ocupantes de cargos públicos tornaram-se, então, comuns, impactando, de certa forma, no imaginário social que possibilita expressões de rechaço a esses grupos sociais (mulheres e pessoas negras). O resultado desse processo é algo assombroso, quando comparado aos avanços da Constituição de 1988, em que a chamada “Constituição Cidadã” havia logrado trazer para a arena pública as diversas concepções de sociedade democrática de direito.

			O direito, como campo de disputa, está no centro desse debate. De um lado tem-se a criação de normas protetivas para grupos sociais pelos canais oficiais do Estado (Poder Legislativo e Poder Executivo) e seu uso por membros desses grupos para ampliar a sua esfera de proteção social, assim como a ampliação de acesso à justiça, por meio de ações estratégicas ao Poder Judiciário e a criação de estruturas na Administração Pública encarregadas de levar à diante um projeto social mais inclusivo. Por outro lado, é o direito também mobilizado em sentido contrário, por meio de leis que restringem direitos21, o uso da máquina pública para o encobrimento de ações ao escrutínio público22, e mesmo, da estrutura judicial para se furtar à sanção decorrente da prática de crimes de ódio racial23. Por ser um campo de disputa, não basta a existência de normas, de processos judiciais e mesmo de uma burocracia, do ponto de vista racional legal, cumpridora das normas vigentes, para assegurar os ganhos de administrações passadas. O sentido das normas, como elas são vivenciadas e, principalmente, como elas são interpretadas pelas pessoas têm um peso. E, ao se observar este movimento global de crise, conceitos abstratos como igualdade ganham diferentes conotações e abrem novos espaços de disputa.

			Por isso, a presente obra faz uma abordagem das ações afirmativas dentro da perspectiva do combate à desigualdade, no que se refere à criação de normas – em sentido amplo – sua implementação e a prática burocrática em órgãos em que é aplicada24. A questão que se coloca, portanto, é como as ações afirmativas produzem resultados e possíveis impactos na burocracia pública, em termos de combate às desigualdades raciais, com a ampliação do acesso de pessoas negras a esses espaços, assim como na possibilidade de mudança de práticas institucionais excludentes. Para se buscar resposta a estas questões torna-se necessário estudar diferentes justificações das ações afirmativas, com base na igualdade, diferença e diversidade, bem como aspectos ligados à produção e ao combate às desigualdades. Com base nestes aspectos, é possível manter o foco nas ações afirmativas e na sua função precípua de combate à desigualdade racial. De igual forma, a compreensão da burocracia pública, seus preceitos fundamentais e a importância de se ter uma burocracia representativa (KRISLOV, 2012), também será objeto de investigação, dada a relação possível e necessária entre burocracia e ações afirmativas. Essa investigação deve ser feita por duas razões.

			A primeira, em razão da burocracia ser um espaço de preservação de poder (GROENEVELD; VAN DE WALLE, 2010; KINGSLEY, 1944), que é frequentemente mobilizado para a concretização de um determinado projeto político. O que ser verifica no Brasil é que há um crescendo nas pautas mais conservadores, a partir das manifestações de junho de 2013 (AVRITZER, 2016) e que se acentuou em anos recentes. Com isso, em relação à composição da burocracia, passa a ficar em segundo plano, questões que afetam a representatividade de minorias, de gênero e de raça (ESTUDO, 2018), ganhando novo relevo o discurso da meritocracia, que, em última análise, acaba por favorecer os grupos sociais que detém o poder. A segunda por ser a administração pública, em especial na formação de seu corpo de servidores, como parcela considerável do mercado de trabalho, um local fecundo de aplicação dessas políticas (FERES JÚNIOR; OLIVEIRA; DAFLON, 2007; KRISLOV, 2012) e ser o Estado um agente promotor da igualdade, por meio de concursos públicos, garantindo, ao menos formalmente, a participação de todas as pessoas que preencham seus requisitos.

			Como o objetivo é trazer para a prática as ações afirmativas, o debate com a literatura auxilia a realização da pesquisa de campo. Para isso a aplicação das ações afirmativas nos órgãos e a sua relação com a cultura institucional é uma questão que dialoga diretamente com o que se falou sobre a prática da igualdade, em como esta acaba por ser aplicada, em um contexto de extrema desigualdade racial. Com isso, não se busca conhecer, de forma profunda, “a estrutura socialmente construída de crenças, valores, normas e modos de ver o mundo e de atuar nele, que identifica seus membros” (LÓPEZ YÁÑEZ; SÁNCHEZ MORENO, 2004, p. 125) da instituição estudada, no caso o Instituto Rio Branco. Mas buscar nos aspectos normativos e, principalmente, simbólicos, como se dá o combate à desigualdade em uma instituição, de forma a possibilitar ilações sobre esse processo.

			Estudo anterior realizado pelo autor (FERREIRA, 2016) já havia apontado limitações na concepção legal da norma federal que havia instituído as cotas nos concursos públicos federais. Na oportunidade, apontou-se que a lei, conquanto produzisse efeitos positivos em termos de maior ingresso de pessoas negras, possuía limitações que autorizavam a considerar que a própria lei favorecia a sub-representação negra no serviço público25. O avanço que se faz é buscar identificar, na prática, como aqueles e outros óbices ocorrem na luta antirracista, tornando complexa a sua análise.

			Pressupostos, conceitos, limitações, delimitações e questões de pesquisa

			Para avançar nesse estudo é necessário ter presente determinados conceitos que serão amplamente mobilizados. Esses conceitos, no entanto, não constituem o marco teórico propriamente dito, mas servem como pressupostos para compreensão dos debates que serão realizados. Por esse motivo, optou-se por inseri-los na Introdução, possibilitando que um aprofundamento maior nos capítulos do corpo da o possa prescindir desses esclarecimentos aqui feitos. Assim, ao longo da pesquisa, é preciso que se tenham presentes as seguintes noções, sendo, de um lado, afetas às relações raciais26, quais sejam: pessoa negra, raça/cor, racismo, branquitude; de outro, à teoria bourdieuana: campo, habitu e capital (econômico, simbólico, social e cultural). A abordagem será sintética, como cabe a uma introdução, remetendo-se à bibliografia indicada um maior desenvolvimento dessas questões.

			Prescindindo, inicialmente, do amplo debate sobre classificação racial no Brasil (IGREJA; SANTOS; AGUDELO, 2022; OSORIO, 2003; PETRUCCELLI, 2000; PIZA; ROSEMBERG, 1998), entende-se por negros e negras a soma de pessoas pretas e pardas, como agrupado para fins estatísticos pelo IBGE (PETRUCCELLI; SABOIA, 2013), pela similitude dos indicadores sociais desses dois grupos, em oposição aos identificados como brancos (CARNEIRO, 2005). Já o binômio raça/cor está também afeto ao seu uso para fins estatísticos pelo IBGE e busca conjugar aspectos fenotípicos e de ascendência (NASCIMENTO, 2005), figurando a cor, como uma imagem figurada de raça, ambas sem qualquer lastro natural ou biológico, mas, antes, construídas e funcionando como critério e marca classificatória da posição social das pessoas (GUIMARÃES, 2009). Seguindo nesse passo, racismo é outro termo polissêmico (ALMEIDA, 2018; GUIMARÃES, 2009; WIEVIORKA, 2007), mas, para os objetivos da pesquisa, toma-se a conceituação apresentada por Matilde Ribeiro (2014, p. 347), para quem racismo é “uma doutrina baseada no conceito de raças humanas, [que] sustenta a superioridade de umas em relação a outras, tendo como resultado a ideologia da existência de hierarquia entre grupos raciais”. Com esse conceito sintético, demonstra-se tratar de uma ideologia, aqui tomada como um sistema de crenças, em que se expressa determinada visão do mundo (CODATO, 2016) e, por conseguinte, impregna todas as relações sociais, tornando desnecessária uma distinção entre as formas em que pode se manifestar (cultural, diferencialista, institucional, estrutural etc.). Ademais, ao abordar a ideia da suposta superioridade de um grupo racial em relação a outros, remete a um conceito que também permeia esse estudo e é um dado às vezes negligenciado no estudo das relações raciais, qual seja, o de branquitude (BENTO, 2022; CARDOSO, 2020; CARONE; BENTO, 2002; MÜLLER; CARDOSO, 2017; SCHUCMAN, 2012; WARE, 2004). Por branquitude, tem-se:

			Construto social, que adota como referência geral os valores da sociedade branca, a branquitude faz dos brancos, sua história, seus costumes, sua estética, sua beleza um amálgama para o padrão referencial da sociedade em geral. A tez branca é a ideal, a norma. O mundo branco é o paradigma. A branquitude é, portanto, a tomada de um estereótipo como modelo e referência moral (THEODORO, 2022, p. 71-72).

			É com vistas nesse construto social que boa parte das discussões desenvolvidas na investigação são formuladas, seja quanto aos mecanismos de produção da desigualdade, em especial o cercamento de oportunidades, seja quanto a aspectos culturais relacionados à diplomacia, como mais adiante se verá.

			Estabelecida essa base conceitual no que tange às relações raciais, passa-se a delimitar os conceitos da teoria social bourdieuana, que serão mais enfocados na pesquisa, considerando tratar-se de um autor de vasta e complexa produção. A opção por se trabalhar com Bourdieu se dá em razão de sua teoria conjugar (ao menos) dois aspectos centrais para esse trabalho, de um lado, a existência de estruturas sociais, de outro, a ação de agentes dentro dessas estruturas, conformando-se e conformando-a27. Essa concepção é particularmente produtiva, à medida que se busca um conteúdo normativo das ações afirmativas, para além de possíveis interferências formais nos processos de seletivos, mas como uma política capaz de impactar nas desigualdades raciais, naquilo que ela tem de mais característico, que é o desvalor a um determinado grupo social.

			Dito isso, é importante ressaltar que os conceitos trabalhados por Bourdieu o são de forma bastante inter-relacionada, em que o entendimento de um exige o entendimento de outro e sua análise prática, embora seja possível, até para verificar de sua real utilidade para a pesquisa, utilizá-los separadamente (CASTRO; SUÁREZ, 2018; WACQUANT, 2017). Inicia-se com a concepção de campo, uma vez que o campo diplomático é o objeto dessa pesquisa (GOBO, 2016) e que pode ser entendido como uma rede de relações objetivas entre posições, em que se dão as lutas entre os agentes em busca da manutenção ou o acesso a essas posições (BOURDIEU, 1983, 2003). O campo seria um microcosmo, uma arena, um local de luta, com leis relativamente próprias a ele aplicáveis, em relação com outros campos, em que há uma relação de força entre os agentes ou as instituições nele implicadas. O que define o campo, portanto, é esse campo de luta, por certos objetos em jogo e interesses específicos, em torno das formas de capital apreciadas nesse campo. A perspectiva relacional, ressaltada nessa concepção, ademais de apresentar seu lado dinâmico, leva a buscar compreender quem são e o que fazem os agentes sociais, em razão das relações de força que o campo impõe àqueles que o integram (CASTRO; SUÁREZ, 2018). Daí um conceito que a ele se liga diretamente é o de habitus. O habitus está relacionado com um conhecimento adquirido e internalizado das dinâmicas e estruturas do campo social (BOURDIEU, 1989), que se manifesta pelo corpo, emoções, esquemas de percepção e juízo, interesses e propensões (CASTRO; SUÁREZ, 2018). David do Nascimento Batista (2010) e Karla Gobo (2016) vão falar de habitus diplomático para se referir a essa internalização do campo diplomático no agir de seus membros. Essa relação, no entanto, é dinâmica, uma vez que o habitus tanto estrutura o campo, como é por ele estruturado (BOURDIEU, 2007a), o que remete à relação anteriormente apontada entre o campo social e seus agentes nele involucrados em suas posições em disputa. Por fim, o conceito de capital se soma aos dois anteriores para figurar como o elemento a despontar como relevante em determinado campo, assim, como expressão em maior ou menor grau do habitus adquirido. O capital em Bourdieu não se refere apenas ao econômico, embora reconheça sua precedência, em geral, em determinados casos. Por capital o autor entende as diferentes espécies de poder sobre um campo, num dado momento, e o produto acumulado de determinada categoria de bens, como trunfos num jogo, que definem as probabilidades de ganho nesse campo (BOURDIEU, 1989). Além do capital econômico, relacionado a uma economia do cálculo econômico, da gestão racional do trabalho, da conservação e da transmissão que pode ser calculado com base na moeda, o autor propõe outros tipos de capital, como social, cultural e simbólico, igualmente em disputa e apreensíveis pelos agentes no espaço social. O capital social está mais relacionado com redes de relacionamento, com proximidades e afinidades, probabilidade de pertencer a grupos unificados, famílias, clubes ou classes mobilizadas. O capital cultural é bastante afeto ao recebimento da educação formal, mas que a transcende em termos de conhecimentos específicos sobre determinados assuntos, gostos e práticas relacionadas ao mundo das artes. O capital simbólico corresponde ao capital econômico ou cultural conhecido e reconhecido, de consagração, institucionalizada ou não. Esses conhecimentos são úteis para a pesquisa, uma vez que o habitus diplomático está muito relacionado com a detenção de um determinado capital cultural e, em alguns casos, social, sendo que com a introdução das ações afirmativas de recorte racial, há a possibilidade de que determinados capitais anteriormente desvalorizados passem também a tencionar os capitais simbólicos prevalentes.

			Por fim, ainda em termos conceituais, serão mobilizadas algumas categorias referentes à burocracia representativa, a qual se entende por um “corpo de ideias e pesquisas que examinam as potencialidades das agências governamentais atuarem como instituições políticas representativas por seus servidores serem oriundos de todos os setores da sociedade” (DOLAN; ROSENBLOOM, 2015, p. 144). Nessa perspectiva, ao se falar em burocracia representativa passiva estar-se-á pondo em relevo o aspecto de correspondência demográfica da população com a presença nas burocracias públicas e, ao se falar em burocracia representativa ativa, na atuação dessas pessoas em benefício de seu grupo social de origem.

			Parte-se do pressuposto, ademais, de que as ações afirmativas são medidas compatíveis com a Constituição Federal, conforme reiteradamente decidido pelo Poder Judiciário brasileiro, em especial em controle abstrato de normas, na ADPF nº 186 e na ADC nº 41. Portanto, sua compreensão e estudo, por suposto, é matéria constitucional, por se referir à igualdade, ao combate à discriminação, racismo e desigualdade social, inserindo no campo jurídico pela possibilidade de se discutir a inter-relação desses conceitos e sua aplicação prática vis a vis a norma legal elaborada.

			Essa compreensão da prática da igualdade, ou melhor, dos mecanismos de produção ou combate à desigualdade, encontrou uma limitação que pode relativizar os fenômenos observados. Refere-se à ausência de identificação de cor/raça de todos os membros da diplomacia, obstando tanto a exata identificação do impacto número das ações afirmativas, quanto da categorização racial de pessoas que se põe a serviço da causa da população negra. Conforme será detalhado na parte de análise do campo, até a presente data, não há um número oficial por distribuição racial no âmbito da carreira, o que impossibilita, por exemplo, identificar nos últimos concursos a presença negra de pessoas que não se autodeclararam negras para o certame. A opção de heteroidentificação, apenas a partir da interpretação do autor, com base em fotos das turmas de formatura ou imagens de vídeo de algumas turmas de formandos, não se revelou como viável, considerando a impossibilidade de identificação nominal de todas essas pessoas e mesmo a pouca qualidade de certos registros.

			Outro limitador à pesquisa foi, igualmente, a situação pandêmica, em razão do covid-19, que impossibilitou a presença no campo, o contato pessoal com as fontes e mesmo o acesso à biblioteca do Instituto Rio Branco, para a pesquisa das fontes primárias. Tentou-se, o quanto possível, contornar essas limitações pela consulta a material disponibilizado em meio eletrônico, mas, a parte relativa à presença acabou prejudicando determinados aspectos da pesquisa que se beneficiariam de uma troca de contato com pessoas ligadas ao Instituto Rio Branco.

			Esses elementos considerados, a obra tem por questão de pesquisa, repita-se, identificar como as ações afirmativas produzem resultados e possíveis impactos na burocracia pública, em termos de combate às desigualdades raciais. Três aspectos, portanto, são analisados: (i) o processo de ingresso com base nas ações afirmativas, possibilitando ver os resultados numéricos decorrentes, o que corresponde a sua burocracia representativa passiva e (ii) a atuação em prol do combate à desigualdade racial, a partir do aumento da representatividade negra na instituição, atuando como uma burocracia representativa ativa; (iii) de que maneira estes dois aspectos auxiliam ao combate à desigualdade racial.

			A organização dos capítulos

			A obra apresenta a seguinte estrutura dividida em cinco capítulos, que formam o corpo da pesquisa, integrados por esta Introdução e pelas Considerações Finais. Cada capítulo do corpo principia com um breve resumo, seguido do desenvolvimento de seu objeto e, ao final, apresenta as conclusões do capítulo, com o objetivo de resgatar pontos trabalhados e lançar bases para os próximos passos.

			O capítulo 2 – A diplomacia brasileira tem por objeto fazer uma introdução ao campo, fazendo uma contextualização da temática, em termos de origens da diplomacia, bem como sobre a forma de seleção de seus membros, em diferentes momentos históricos. Com isso, aprofunda-se na questão referente à presença negra na diplomacia, para, então, fazer a específica delimitação do campo, a análise dos processos de ingresso. Faz-se a descrição das ações afirmativas no Instituto Rio Branco, seguida da revisão da literatura específica sobre essa temática e as contribuições teóricas apresentadas.

			Os capítulos 3 e 4, Ações Afirmativas e Desigualdade e Ações Afirmativas e Burocracia, debatem os dois marcos teóricos utilizados. No primeiro, faz-se uma correlação entre ações afirmativas, igualdade e diferença, bem como a justificativa para se abordar o objeto do ponto de vista das desigualdades, destacando seus aspectos multidimensionais e relacionais. A principal base de análise nesse capítulo é a obra de Charles Tilly (1998), em que o autor apresenta o conceito de diferença categorial28, que dialoga com os conceitos básicos anteriormente apontados. Aprofunda-se o debate sobre os mecanismos de produção e reprodução da desigualdade no âmbito institucional, somando-se às análises de Charles Tilly as contribuições de Göran Therborn (2015) e Luis Reygadas (2008), bem como sobre os principais mecanismos para combatê-la. No segundo, a relação que se estabelece é entre ações afirmativas e burocracia pública, fazendo um posicionamento da burocracia dentro do Estado, partindo da concepção weberiana (WEBER, 2004) e a justificativa para estudar a burocracia de perto (ABÉLÈS, 1995, 2015; IGREJA, 2005). Como decorrência, posiciona-se o conceito de representação, partindo das concepções de Hanna Pitkin (1967), e avançando com a literatura mais moderna (PHILLIPS, 2001; YOUNG, 2006), que irá orientar o aprofundamento do tema da burocracia representativa, com um breve histórico de surgimento dessa área de pesquisa, suas características, suas dimensões e limites. São também definidos os aspectos que serão observados na estrutura institucional. Ambos os capítulos teóricos fornecerão o instrumental necessário para as análises que se seguirão. Os principais conceitos utilizados com base nessas teorias serão desenvolvidos nesses capítulos.

			Os capítulos 5 e 6 correspondem à análise do campo propriamente dita. No capítulo 5 – Mecanismos de combate à desigualdade no Instituto Rio Branco –, faz-se a discussão sobre aspectos regulatórios da instituição, a partir da análise dos editais do CACD, a aplicação do PAA e da Lei nº 12.990, de 2014, em seus concursos, além da análise de normas internas da instituição, com especial foco nas regras de promoção na carreira e na atuação do Comitê Gestor de Gênero e Raça. Já o capítulo 6 – A burocracia representativa ativa no Instituto Rio Branco –, investiga-se aspectos normativos do comportamento da(o) diplomata, em geral com uma aura de neutralidade, mas que vem ganhando outros matizes nos últimos anos, a autorizar se falar em um corpo que não só busca representar os interesses do país, em âmbito internacional, mas que permite representar os interesses de um grupo social bastante restrito nesse meio, qual seja, o de pessoas negras, como um interesse nacional de igual relevância. A própria apresentação pública da(o) diplomata é igualmente debatida, num viés cultural-cognitivo, abordando seus aspectos simbólicos. Guias de estudo, a escolha dos patronos de turma, os discursos dos formandos e a própria estética constituem o cerne dessa seção.

			Por fim, a título de considerações finais, serão sumarizados os principais achados, o que possibilitará tecer algumas conclusões a respeito da temática. Serão identificadas contribuições que a pesquisa buscou fazer com a abordagem proposta, bem como serão indicados possíveis caminhos a se trilhar para que as questões levantadas possam ser objeto de pesquisas futuras.

			Observações quanto à metodologia

			Essa seção tem por objetivo apresentar aspectos metodológicos da pesquisa. Apresentará, inicialmente, como se deu a concepção da pesquisa e o seu desenvolvimento até chegar ao desenho desenvolvido. A seguir, são apresentados os instrumentos utilizados, com uma breve descrição da análise documental e das entrevistas realizadas. Os dados coletados são descritos, em seguida, identificando suas principais características e função na pesquisa. Com isso, a própria análise é esmiuçada, apontando, além dos resultados e dos impactos buscados as principais limitações identificadas. Por fim, são apresentadas conclusões parciais do capítulo.

			O presente estudo é um natural desdobramento da pesquisa de mestrado, realizado no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito, da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília, intitulado “Sub-representação legal nas ações afirmativas: a lei de cotas nos concursos públicos” (FERREIRA, 2016). Na oportunidade, foi feito um estudo teórico sobre aspectos da Lei nº 12.990, de 2014. Ao ingressar no doutorado, pareceu-me29 essencial a realização de um estudo empírico, em que pudesse verificar se alguns dos problemas apontados faziam sentido. A ideia inicial era estudar como atuavam as pessoas que ocupavam cargo em comissão, quando seu ingresso no serviço público se deu por meio de cotas raciais, para verificar se estas pessoas buscavam reproduzir nas nomeações ou contratações diretas a que tinham competência a mesma lógica de beneficiamento para pessoas de seu grupo social.

			A realização de uma pesquisa empírica era tida por mim como imprescindível. Embora fosse possível um estudo sobre aspectos jurídicos das ações afirmativas, a evolução do instituto ou sua interpretação jurisprudencial ou teorética, conclui que para entender a prática do direito ou o direito na prática uma investigação apenas de revisão bibliográfica seria insuficiente. A tentativa de observar a efetividade da lei apontava no sentido de um estudo empírico (IGREJA, 2017). Assim, a pesquisa foi orientada por buscar entender um fenômeno social complexo, longe da dicotomia “a favor” ou “contra” que às vezes ainda pesam sobre o debate de cotas raciais no Brasil.

			Minha ideia inicial, no entanto, demonstrou uma impossibilidade fática, após o estudo exploratório. Tendo passado apenas quatro anos de edição da lei de cotas no serviço público, sendo que só seria aplicada a concursos iniciados após sua vigência, dificilmente encontraria alguém que tivesse entrado no serviço público e já ocupasse um cargo de assessoramento e chefia, principalmente com competência para nomear subordinados. Ademais, havia outras questões de natureza prática intransponíveis, como, por exemplo, verificar a partir apenas de atos públicos oficiais o pertencimento racial dessas novas pessoas contratadas. Portanto, a análise da Lei nº 12.990, de 2014, nessa perspectiva havia ficado prejudicada.

			Como o fator tempo de carreira era primordial para minha análise, passei a buscar experiências mais longevas de ações afirmativas de recorte racial no serviço público com efetividade30, tendo-me deparado com duas, remontando ao início dos anos 2000, com um período de vigência de cerca de 20 anos, possibilitando, assim, um número maior de beneficiários. Uma foi a lei de cotas no serviço público do estado de Paraná (Lei Estadual nº 14.274, de 24 de dezembro de 2003), objeto da tese de doutorado de Marcilene Garcia de Souza (2010), e a outra o programa de bolsa-vocação do Instituto Rio Branco, também objeto de algumas pesquisas (ALMEIDA, 2016; LIMA OLIVEIRA, 2011; LIMA, 2005; OLIVEIRA, 2011; PEREIRA, 2014), embora nenhuma delas no âmbito do direito. Acabei optando pela carreira diplomática por possuir uma regularidade anual do programa para concessão de bolsas (PAA) e do próprio concurso de ingresso na carreira (CACD), com reserva de vagas pela Lei de Cotas no Serviço Público. Ademais, pesou a favor da opção pelo estudo do Instituto Rio Branco tratar-se de uma carreira bem definida (diplomacia) diferentemente do que teria sido o estudo com base na legislação estadual, contemplando todas as várias carreiras do funcionalismo público estadual. Afora a facilidade de eventual pesquisa in loco, por estar localizado em Brasília, mas que acabou sendo prejudicada em razão da pandemia do covid-19.

			Como método de pesquisa o estudo de caso possibilitaria essa investigação detalhada. Como os concursos públicos produzem uma série de atos públicos (editais, publicação de resultados, nomeações etc.), a identificação do pertencimento racial de seus beneficiários é um pressuposto para aplicação da lei, já recortando meu público alvo. Além disso, por se tratar de um órgão público, a legislação que rege sua atuação, orientada pelo direito administrativo, pressupõe igualmente a publicidade de seus atos normativos internos (portarias, resoluções etc.).

			Do ponto de vista da metodologia, a realização de um o estudo de caso seria também uma contribuição que a pesquisa pesquisa poderia dar para a ciência do direito. Conforme assinala Maíra Machado (2017), a utilização do estudo de caso é ainda muito recente no direito e conta com baixo desenvolvimento teórico-metodológico. A autora aponta que, no direito, sistema de justiça, criminalística e aspectos jurídicos de políticas públicas têm sido objeto de estudos de casos. Na temática de ações afirmativas, no entanto, embora haja vários estudos de campo nas ciências sociais (DANTAS, 2020; FERREIRA; COSTA; SILVA, 2020; SANTOS, 2021), mesmo perspectivas que se pretendam essencialmente práticas no direito (DIAS; TAVARES JUNIOR, 2018; VITORELLI, 2017) acabam não abordando essa temática do ponto de vista de estudo de casos.

			Ademais, o estudo de caso proposto possibilitaria a abordagem de dois temas de discussão, diretamente ligados à razão das próprias políticas afirmativas, mas, por vezes, ignorado: desigualdades e burocracia. Brevemente, considero importante apresentar como entrei em contato com essas abordagens. Em relação à desigualdade, a realização do minicurso “Perspectivas críticas sobre as desigualdades sociais mundiais”31, realizado na Faculdade de Direito, apresentou os principais debates sobre a temática e uma série de questões que marcaram minha forma de olhar para as relações sociais, desde então, identificando na desigualdade um objeto de preocupação central. A esse minicurso seguiu-se a participação na Escola de Altos Estudos “Desigualdades Globais e Justiça Social: Diálogos Sul e Norte”32, em que abordagem das desigualdades em vários ramos das ciências sociais demonstrou a complexidade e as potencialidades do tema. Debates conceituais sobre igualdade sem a análise de processos que favorecem ou obstam sua implementação pareceram-me menos urgentes, de forma a orientar um enfrentamento no âmbito da pesquisa do ponto de vista das desigualdades em uma perspectiva interdisciplinar.

			Já em relação à burocracia, esta surge pela minha preocupação em olhar para o lugar onde atuo profissionalmente, o Poder Público. Estudar o Estado sempre foi para mim uma questão. De início, em uma perspectiva mais formalista, procurava identificar quais as legislações que regiam tal ou qual prática, como elas estavam estruturadas e quais eventuais lacunas e possíveis inconsistências eram possíveis se extrair da análise textual da norma33. No entanto, quanto mais eu discutia no âmbito do projeto “Ações Afirmativas e Burocracia Pública”34 e do grupo “Relações Raciais e Serviço Público”35 mais o interesse inicialmente meramente legal ia cedendo espaço e me exigia olhar como ficava concretizada a igualdade, ou melhor, a desigualdade no próprio serviço público. Afinal, as ações afirmativas não são aplicadas no vácuo. É em relação a um determinado espaço de poder (educação ou serviço público) que o racismo presente na sociedade se reflete. Portanto, para compreender como essas políticas públicas afirmativas atuam era preciso investigar como elas refletem em um determinado espaço, no meu caso, o serviço público.

			Em relação a esses dois elementos centrais do meu campo de análise, considerei que seria interessante observar dois aspectos das ações afirmativas no serviço público, que ilustram as disputas e as dinâmicas aí presentes: (i) a quantidade de pessoas negras que eram beneficiadas e ingressavam e (ii) como elas se situavam dentro da instituição vis-à-vis e em como a instituição lidava com essas pessoas. Esses dois aspectos permeiam todo o debate em que se pretende (iii) verificar como esses dois aspectos auxiliam no combate à desigualdade racial. Ademais, identificar a mudança na composição demográfica do órgão, refletindo uma diversidade étnica-racial mais consentânea com a população nacional, serviria para demonstrar o atingimento do objetivo mais imediato da política, mas, ao mesmo tempo, seria arriscado caso houvesse uma presença relativamente baixa de beneficiários, de forma a sugerir que o programa teria fracassado, fornecendo argumentos contrários a sua manutenção. No entanto, como uma pesquisa científica, não me cabia buscar provar que eu estava certo e que qualquer programa de ações afirmativas é sempre um sucesso, mas, verificar o que acontecia, ainda que os números pudessem ser desfavoráveis. Uma preocupação, portanto, de cunho metodológico mesmo, seria o de abordar os resultados encontrados, com a responsabilidade de não simplificar os dados obtidos, a ponto de serem lidos de forma isolada em relação aos possíveis impactos dessa política.

			Por isso, não só entender a quantidade era importante, o segundo ponto era igualmente essencial. Era preciso entender onde as pessoas que ingressavam se situavam, em termos de lotação e posicionamento hierárquico. Eu buscava identificar se o ingresso dessas pessoas teria algum impacto na proposta antirracista das ações afirmativas e como a instituição reagia a essas pessoas. Isto porque, se estas pessoas estivessem sendo relegadas a um segundo plano, sem ocupação de postos estratégicos como o propiciado às pessoas brancas e, principalmente, reproduzindo um discurso meritocrático que encobrisse o racismo na instituição, seu ingresso teria contato apenas para alterar “a paisagem”36, sem constituir uma efetiva massa crítica (DAHLERUP, 1988) ou, mais precisamente, uma burocracia representativa ativa (KINGSLEY, 1944; KRISLOV, 2012; MOSHER, 1968).

			Para tentar cumprir esses objetivos, busquei identificar os instrumentos de pesquisa que deveria utilizar para a coleta de dados, já considerando as limitações de mobilidade decorrentes da pandemia de covid-19. Para a quantidade de pessoas negras que eram beneficiadas pelo PAA ou pelas cotas raciais e ingressavam, seria necessário fazer uma pesquisa documental. Já para investigar como elas se situavam dentro da instituição e como a instituição lidava com essas pessoas, igualmente precisaria de fonte documental, buscando investigar posicionamento na carreira e aspectos simbólicos nas manifestações públicas ou atos oficiais da instituição. Embora possa parecer contraintuitivo, a realização de entrevistas não foi minha primeira opção. A primeira impressão que tive foi de que os dados que buscava não seriam obtidos por meio de entrevistas, a não ser que as fizesse em um número muito elevado, de forma a conseguir reduzir, o quanto possível, as respostas pré-elaboradas de acordo com a desejabilidade social37 que informa relações raciais no Brasil. Por outro lado, alguns posicionamentos somente por meio de entrevistas ser-me-ia possível acessar. Assim, priorizei a análise documental e usei entrevistas de forma complementar.

			Para a análise documental, a constituição do corpus do estudo de caso contou, assim, com fontes primárias e secundárias. Foram consultados principalmente documentos oficiais38, referentes aos processos seletivos, os CACDs e os PAAs, por se tratar da intervenção específica das políticas afirmativas. A partir de então foi possível analisar a participação de bolsistas e cotistas nas diversas fases do concurso, com base nos demais editais, tanto do CACD, quanto do PAA. Toda essa documentação, constante dos atos oficiais de abertura e de publicação de resultados, consistiu em um corpo de cerca de 211 (duzentos e onze) documentos, os quais foram compilados em uma única planilha de Excel, possibilitando a verificação de posicionamento de cada pessoa em relação a cada concurso. Esse conjunto de documentos teve como objetivo investigar os resultados de um possível aumento de pessoas negras – ao menos das que assim se declararam nos concursos – na carreira diplomática e possíveis alterações no processo seletivo, bem como eventuais impactos em relação a beneficiários do PAA. Como fonte secundária, uma série de estudos sobre a natureza da diplomacia e dos diplomatas foi especialmente útil para conhecimento de sua história e do seu desenvolvimento (CHEIBUB, 1984; FARIAS, 2015a, 2019; FARIAS; CARMO, 2015; GOBO, 2016, 2019; LOPES BRETAS, 2017; MENDONÇA, 2013; MOURA, 2006, 2007; ROSENBAUM, 1968). Por se tratar de um campo que apresenta, paradoxalmente, tanto uma grande visibilidade, com a exposição da atuação de diplomatas e mesmo publicação de biografias (DANTAS, 1965; LYRA, 1972), quanto uma opacidade em relação a questões internas foram utilizadas várias publicações administrativas39, como os Anuários do Instituto Rio Branco40, os Anuários de pessoal do Ministério das Relações Exteriores41, para compreender como é abordado oficialmente o ingresso de pessoas negras na Diplomacia. Nos Guias de Estudo, por exemplo, eram divulgadas anteriormente apenas respostas às questões do CACD. Esses guias, disponíveis na página do Instituto42, desde o ano de 1996, elaborados pela instituição, passam, a partir, de 201343, a ser elaborados pelos(as) novos(as) diplomatas, contendo as melhores e as piores notas nas questões da terceira fase, além de dados como faixa etária, estado de origem, curso de formação e alma mater, anos de preparação, relação trabalho/estudo e, de maior interesse, o número de pessoas negras ou bolsistas contemplados. Também publicações não oficias ou administrativas foram acessados, em especial meios audiovisuais, como entrevistas gravadas e disponibilizadas por cursos preparatórios44, o documentário Exteriores – Mulheres Brasileiras na Diplomacia45 e as transmissões ao vivo de rodas de conversas promovidas pela Mentoria Mônica de Menezes Campos, em aplicativos de teleconferência46 e em sua página da rede social do Instagram47, essas já com uma abordagem mais aberta da questão, mas, sempre com a ressalva de que não se trata da opinião do próprio Instituto. Por fim, matérias jornalísticas foram consultadas, apresentando o debate público que se fazia em relação às alterações no processo seletivo ou às polêmicas no qual o Itamaraty se via envolvido, como a questão das ações judiciais e exclusão ou aceitação de cotistas pelas Comissões de Verificação. Esse conjunto teve por objetivo investigar como a questão da desigualdade racial aparecia ou não na representação do Instituto Rio Branco.

			Ao concluir que as entrevistas não seriam o único ou principal material de pesquisa, foi possível que com um pequeno número delas fosse feita uma espécie de “amostragem por conveniência”, isto é, “um tipo de amostragem não probabilística que envolve a extração de um conjunto de observações de uma população que esteja acessível, isto é, ao alcance dos pesquisadores que compõem a rede de pesquisa” (PIRES, 2019, p. 24). Estas entrevistas foram capazes de ilustrar diversas passagens da pesquisa e forneceram pistas de onde se observar a possível presença da tal burocracia representativa ativa. Elas foram feitas com algumas(ns) diplomatas identificados como referência, na pesquisa exploratória, para se dialogar sobre a questão racial no âmbito do Itamaraty, não se restringindo a pessoas negras, nem somente a participantes do PAA. Com isso, foi possível apreender uma gama de informações mais diversificada do que seria possível obter ao se entrevistar apenas pessoas representativas de um determinado grupo (somente Embaixadoras(es), ou somente pessoas negras, ou somente cotistas etc.). Essa abordagem encontra respaldo na orientação do pós-modernismo, em que a análise de múltiplas vozes, com pontos de vista de diferentes atores, auxiliam na construção mútua do objeto investigado (POUPART, 2012). Assim, foi elaborada uma entrevista semiestruturada, que era enviada previamente às pessoas, após o que, acertada a data, as pesquisas eram realizadas por teleconferência, gravadas, degravadas e analisadas. Uma preocupação foi o de assegurar total sigilo das fontes, garantindo o anonimato, no caso de transcrição de algum trecho, bem como a adoção de medidas para impossibilitar a identificação, seguindo as diretrizes do Comitê de Ética em Pesquisa, o que restou plenamente assegurado. Nenhuma referência direta a qualquer que seja foi feita na obra, salvo em caso de documentos já públicos que identifiquem a autoria.

			A primeira análise das entrevistas foi quanto ao atendimento dos seguintes requisitos de cada fala: validade, relevância, especificidade e clareza, profundidade e extensão (MARCONI; LAKATOS, 2003). Nesse sentido, pode-se afirmar que todas as entrevistas atenderam a tais requisitos, ainda que de forma diferente, em termos, principalmente, de clareza e extensão. A seguir, cada entrevista teve suas respostas codificadas, havendo casos em que novos códigos tiveram de ser criados para contemplar a informação apresentada. Como se trata de uma ferramenta de análise qualitativa, não se deu importância a quantas vezes determinados termos (ou códigos) ocorriam, mas, houve uma preocupação para que as ideias expressadas fossem compreendidas e contextualizadas, o que o SADQ favorece, por meio de comentários e notas.

			Os dados coletados, tanto documentos, quanto entrevistas, foram analisadas com o auxílio do software de análise de dados qualitativos – SADQ Atlas.TI, versão 8.4.25.0, licença educacional, com a utilização de diferentes códigos, a depender do tipo de documento. Em relação às entrevistas foram abordados aspectos relacionados ao apoio familiar/institucional, carreira diplomática, diversidade, representatividade, dificuldades enfrentadas. Em relação ao nome da turma e discursos dos oradores privilegiaram-se aspectos simbólicos que denotassem qual o tratamento era dado à questão racial nas falas.

			É importante reforçar que em relação aos discursos não se fez uma análise de discurso e a análise de conteúdo realizada preocupou-se apenas com os aspectos que interessavam especificamente a temática estudada (ações afirmativas, desigualdade racial e burocracia representativa). Assim, os discursos, em sua maioria, não abordavam diretamente essa questão, por se tratar de um rito de passagem importante na diplomacia (MOURA, 2007). Mas, justamente por isso, por ser um momento em que se reforçam comportamentos ou se pontuam discordâncias, é que tais discursos foram escolhidos. A busca, portanto, volveu-se a aspectos simbólicos das manifestações e ao silêncio eloquente dessa temática.

			Um destaque deve ser feito em relação ao uso da internet para obtenção de documentos e das redes sociais (Youtube e Instagram, em especial) como fonte de pesquisa. A consulta a livros clássicos de metodologia são, em geral, ou silentes quanto à possibilidade de seu uso (BAUER; GASKELL, 2002; DEMO, 1995; MARCONI; LAKATOS, 2003) ou cautelosos quanto à incerteza de seus dados (REGINATO, 2017). No entanto, após a invenção da Internet (World Wide Web), em 1991, e especialmente com o advento da Web 2.0, na virada do milênio, os serviços online se transformaram de canais que ofereciam comunicação, para modos interativos de sociabilidade em rede, repercutindo, obviamente, na produção de pesquisas (VAN DIJCK, 2013). Por esse motivo, há se levar em conta a advertência de Andréa Depieri de A. Reginato (2017), para quem “a internet disponibiliza, facilmente, fontes documentais de todos os tipos, mas reivindica alguns cuidados relativamente à checagem e à idoneidade de fonte” (p. 216). Como todos os documentos oficias foram extraídos de sites, assim como várias informações foram obtidas de redes sociais (sem falar, é claro, na infinita bibliografia que se teve acesso em sites específicos), considero importante, como parte desta Nota Metodológica, apresentar o Quadro 1, que trata da avaliação da idoneidade de fontes documentais acessadas via internet:

			Quadro 1 – Avaliação da idoneidade de fontes documentais acessadas via internet

			
				
					
					
					
				
				
					
							
							Questionamentos possíveis

						
							
							Respostas possíveis

						
					

				
				
					
							
							Quem é responsável pelo site ou por ter lançado o documento na internet (pessoa física ou jurídica)?

						
							
							Um organismo oficial?

						
							
							. governo (.gov)

							. judiciário (.jus)

							. universidade (.edu.br, .edu, .ac.uk, u-, univ-)

							. ONG (.org)

							. outros

						
					

					
							
							Uma empresa privada?

						
							
							. (.com)

						
					

					
							
							Um particular?

						
							
							. Site, blog ou página hospedada em um servidor (Facebook etc.)

						
					

					
							
							Quanto aos objetivos do site?

						
							
							São claramente fornecidos?

						
							
							. Informar

							. Defender as ideias, as opiniões, os valores

							. Vender

							. Propagar falsas informações

							. Outros

						
					

					
							
							São os objetivos expostos realmente mantidos?

						
							
							. Sim/não

						
					

					
							
							Os objetivos visados estão conforme a lei?

						
							
							. Há desrespeito aos direitos humanos

							. Violação à dignidade humana

							. Infração aos direitos do autor

							. Outros

						
					

					
							
							Quais são as competências do autor (ou dos autores) da informação ou documento a respeito do tema?

						
							
							São claramente fornecidas? São reconhecidas? A autora cita suas publicações anteriores em periódicos reconhecidos?

						
							
							. Organismo ou representação oficial

							. Profissional reconhecido (especialista em...)

							. Socialmente reconhecido

						
					

					
							
							Quais informações são fornecidas?

						
							
							Qual a denominação que a autora usa para se referir a si mesmo ou para se expressar?

						
							
							. Seu nome pessoal

							. O nome do organismo ao qual ele demanda

							. O nome do organismo responsável pelo site (editor)

						
					

					
							
							O assunto tratado é claramente apresentado na página inicial?

						
							
							. Introdução

							. Problemática divulgada

							. Plano divulgado

							. Resumo (tipo de resumo do autor)

						
					

					
							
							O assunto apresentado é tratado como um todo ou em uma parte bem definida?

						
							
							. No todo

							. Em parte. Qual?

						
					

					
							
							A autora se refere a escolas de pensamento, a trabalhos científicos?

						
							
							. Referências explícitas

							. Citações

							. Notas

						
					

					
							
							A autora situa as controvérsias a respeito do assunto?

						
							
							. Sim/não

						
					

					
							
							As informações fornecidas são bem distintas das opiniões expressadas?

						
							
							. Sim/não

						
					

					
							
							Os anúncios são consideravelmente separados das informações

						
							
							. Sim/não

						
					

					
							
							A autora fornece suas próprias fontes de informação?

						
							
							. Bibliografia

							. Endereços úteis

						
					

					
							
							A autora retorna a outras fontes de informação?

						
							
							. Bibliografia (comentada ou não)

							. Sitiografia (comentada ou não)

							. Relação com outros sites confiáveis

							Relações operacionais

						
					

					
							
							Podemos entrar em contato com a autora para informações adicionais?

						
							
							. Endereço postal, telefone, fax, endereço eletrônico

						
					

					
							
							Qual o nível do público almejado?

						
							
							Grande público?

							Público de especialistas?

							Público de iniciantes?

							Público escolar?

							Qual(is) a(s) categoria(s) sociocultural(is) vinculada(s)?

						
							
					

					
							
							A organização e a apresentação das informações facilitam seu acesso e sua apropriação?

						
							
							A página inicial está bem preenchida?

						
							
							. Mapa do site

						
					

					
							
							A navegação no site ou na página é bem elaborada?

						
							
							. Caixa de listagem

							. Resumo sempre visível

							. Vínculos de hipertexto

							. Mecanismo de busca interna no site ou da página

						
					

					
							
							A contribuição informativa das imagens é relevante?

						
							
							. Imagens adequadamente legendadas, fontes mencionadas ou da página

						
					

					
							
							
							É realizado o processamento documental do site ou da página?

						
							
							. Sinalizadores de metadados

							. Processamento realizado objetivamente

							. Processamento realizado abusivamente

						
					

				
			

			Fonte: Adaptado de Reginato (2017, p. 217-220)48.

			Embora possa parecer um pouco excessivo, essas cautelas sugeridas por Andréa Reginato são essenciais, considerando a transitoriedade de algumas páginas, mesmo oficiais. Durante a realização da pesquisa, alguns sites deixaram de estar disponíveis e, no caso do Ministério das Relações Exteriores, duas alterações impactaram o acesso a manifestações oficiais: (i) com a gestão Bolsonaro (2018-2022) alterou-se a forma como se acessavam as notícias, assim, todos os links com os quais originalmente se acessava determinados conteúdos passaram a redirecionar para a página principal (https://www.gov.br/mre/pt-br) dificultando sua localização, quando não se sabe exatamente a data em que foi publicado e (ii) em atendimento à legislação eleitoral, a partir de 2 de julho até 30 de outubro, parte do conteúdo ficou temporariamente fora do ar, incluindo os canais em redes sociais, nas quais constavam a gravação de eventos, discursos e outros materiais anteriormente consultados, mas não salvos em meu computador. Ainda assim, – como se nota das notas de rodapé dessa seção – vários sites oficiais continuaram a fazer parte do material de pesquisa consultado.

			Isso tudo considerado, é preciso concluir dizendo que a metodologia foi sofrendo alterações inúmeras ao longo desse processo, isto quer dizer, de acordo com Jorge Durand (2012), que foi aplicado em todo processo de pesquisa o método do ensaio e erro. Nesse sentido, a presente Nota Metodológica teve mais o objetivo de pontuar o percurso percorrido, descrevendo o quanto possível como desenvolvi o trabalho de campo e a análise realizada, conforme orienta Rebecca Igreja (2017), do que descrever a receita adotada para chegar as conclusões que serão ao final apresentadas. Por isso, nessa parte final, aponto as tentativas de acerto que me acompanharam nesse processo.

			Já apontadas as dificuldades das entrevistas, é importante dizer que até mesmo seu uso foi sofrendo alterações no processo. Cheguei a supor que um número muito maior de entrevistas, dentro dos meus limites, seria necessário para poder identificar elementos que me auxiliariam a compreender as disputas e as dificuldades em relação ao PAA. Até uma abordagem do tipo história de vida chegou a ser cogitada, para logo ser posta de lado. Conseguir um número menor, embora significativo, possibilitou-me focar menos no número de relatos e mais na diversidade de pessoas abrangidas.

			Em relação ao acervo documental, é também necessário consignar que, a princípio, tudo me parecia importante e, por isso, passei um bom período de tempo apenas baixando arquivos e pesquisando material sobre o Instituto Rio Branco, tateando o campo. Assim, sem saber o limite de quando parar, olho respectivamente e vejo que a quantidade de documentação coletada nesses quatro anos é imensa49. Consolei-me, caminhando para a fase de escrita da tese, ao ler as palavras de Durand: “Na realidade, não há modo de saber o que é importante e o que não é, até que se acabe a pesquisa, e mesmo neste caso restam sempre muitas ideias omitidas” (p. 51-52).

			Ao mesmo tempo, eu sabia que não bastava recolher informação e classificá-las. Para agregar algo novo, “um pequeno elo no largo e penoso processo de investigação científica” (p. 49), era preciso uma abordagem também distinta, uma vez que trabalhos sobre ações afirmativas são inúmeras, assim como sobre desigualdade e burocracia. Mesmo uma tese conjugando ações afirmativas e burocracia representativa já tinha sido realizada (FERREIRA, 2014). Creio ter conseguido agregar conteúdo novo na discussão jurídica que se faz das políticas afirmativas ao ter optado pela abordagem interdisciplinar, por ter trazido o debate com aportes da sociologia, administração pública, antropologia e ciência política.

			Especificamente em relação ao recorte da pesquisa, por abordar uma política afirmativa de cunho racial, acabei me deparando também com várias dificuldades. A primeira delas e mais patente é a ausência de coleta de cor/raça dos membros da diplomacia. Embora integrem o Sistema de Administração de Recursos Humanos – SIAPE, tal informação não é registrada e tampouco consta de qualquer outro registro público. Até 2003, não há qualquer registro de pertencimento racial de seus membros. A partir daí, apenas daqueles que foram contemplados no PAA e aprovados no CACD. Apenas a partir do CACD de 201150, em que foram políticas afirmativas raciais específicas no concurso, foram coletadas informações sobre pertencimento racial de candidatos que disputaram vagas por esse sistema. Ingressantes anteriores ou pelo sistema universal não puderam ser identificados, salvo no caso de indicação prévia, por pessoas conhecidas. Isso dificultou a elaboração de um “antes” e um “depois” da política de forma mais rigorosa. Contar quantos membros da carreira eram pessoas negras e quantos passaram a ser não seria possível. A composição deveria levar em conta os estudos realizados com os dados fornecidos (LIMA OLIVEIRA, 2011; SILVA; LOPEZ, 2021; SILVA; SILVA, 2014). Como não se pode desconsiderar que cotistas raciais e ex-bolsistas são apenas uma parcela das pessoas negras, não se pretendeu fazer qualquer projeção de quantas pessoas negras existe na instituição.

			Para a obra, no entanto, foi necessário fazer alguma heteroidentificação, ainda que ciente das limitações, especialmente pela ausência de contato pessoal com essas pessoas, por meio de fotos. As imagens utilizadas, constantes do Anuário de Pessoal, de 2010 (BRASIL, 2010), eram de baixíssima qualidade, sendo por este motivo, utilizadas apenas para análise da estética desses diplomatas.

			A análise realizada, ainda com seus percalços, permitiu fazer dois tipos de ilações: uma em relação aos resultados da política, em termos quantitativos, a partir da análise documental, e outro em relação a seus possíveis impactos, na configuração de uma burocracia representativa ativa, engajada na luta antirracista e na diminuição das desigualdades raciais na instituição. Com isso, não se pretendeu uma avaliação da política pública em si, uma vez que muitos indicadores haveriam de ser sopesados para o afiançar da sua relevância, eficácia, impacto, efetividade e sustentabilidade (FARRANHA, 2014). Mais que traçar uma hipótese e tentar confirmá-la ou refutá-la, as ilações realizadas visaram a fornecer subsídios para se refletir sobre a questão posta, qual seja: como as ações afirmativas produzem resultados e possíveis impactos na burocracia pública, em termos de combate às desigualdades raciais?

			Com isso, espera-se contribuir para o debate sobre as ações afirmativas que, se por um lado tem apresentado um crescimento na produção legislativa, em especial em relação aos concursos públicos, por outro tem se esgotado na metodologia de reserva de vagas, tão somente, sem um aprofundamento dos efeitos esperados para tal política. Faltam avaliações sobre as ações afirmativas do ponto de vista qualitativo, no sentido de um efetivo combate à desigualdade racial. O mero aumento de experiências, ainda que em áreas várias, para além dos concursos públicos, como nos processos seletivos de pós-graduação, não devem ser tomados como sinônimo de mudança nas relações raciais no Brasil, ainda profundamente marcadas pela exclusão e pela hierarquização social. Por isso ainda é importante estudar as ações afirmativas e, ao fazê-lo, sem temer fazer as críticas necessárias para seu aprimoramento. Conforme ressalta Rebecca Igreja (2005), não se trata de ser a favor ou contra, o que se mostra necessário é apresentar a complexidade da política, principalmente em termos de sua execução, já que, em relação a aspectos ligados à sua elaboração, buscou-se fazer em anterior estudo a devida crítica (FERREIRA, 2016). Compreender um pouco o funcionamento das instituições e da sociedade é o que se busca para o aperfeiçoamento dessa necessária política a favor da maioria da população brasileira.
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					4	Lei 5.465, de 3 de julho de 1968, que dispõe sobre o preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola.
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					23	Ilustrativo o acórdão proferido pelo TRF, da 2ª Região, no julgamento da Apelação Cível nº 0101298-70.2017.4.02.5101, julgado em 5 set. 2018, na relatoria do Des. Fed. Marcelo Pereira da Silva, cujo seguinte trecho da ementa é suficiente para compreensão da controvérsia: “Dano moral coletivo supostamente sofrido por comunidade quilombola. Ofensa verbais em tom jocoso perpetradas por deputado federal em palestra realizada fora da casa legislativa. Pré-campanha à Presidência da República. Imunidade parlamentar. Aplicabilidade”.

				

				
					24	Embora esboçada de forma ampla, o estudo empreendido na pesquisa está focado em um estudo de caso de um órgão do Poder Executivo Federal, qual seja, o Ministério das Relações Exteriores e, mais especificamente, a carreira diplomática, como adiante justificado. Mas, o mesmo raciocínio é possível em relação a carreiras meio e carreiras fim dos Poderes Judiciário e Legislativo, embora outras variáveis devam ser consideradas nesses últimos casos.

				

				
					25	De acordo com Ferreira (2019), “a Lei de Cotas, na medida em que (i) reserva um percentual de vagas para negros e negras muito aquém de sua representação na sociedade; (ii) busca dar uma resposta universal, sem considerar aquelas carreiras em que a representação negra se mostra mais defasada, e (iii) não abarca os cargos em comissão, em que a hierarquização do serviço público se afirma, cria uma situação de sub-representação legal: uma situação criada pela legislação que, ao eleger certos critérios em detrimento de outros, no que se refere a quanto, onde e quem, mantém a proporção de pessoas que podem vir a ser beneficiadas por essa política inferior à proporção desse mesmo grupo na população brasileira”.

				

				
					26	Com Dora Lucia de Lima Bertúlio (2019), dá-se preferência ao termo “relações raciais” ao invés de direito antidiscriminatório, para que se dê a devida atenção ao aspecto relacional do racismo, que se de um lado tem a figura do negro, de outro, a figura do branco, em uma dinâmica de opressão e resistência contínua. Para um debate da diferença dos termos, ver entrevista do Professor Samuel Vida (GALF, 2021).

				

				
					27	Elucidativa a seguinte passagem do autor: “Se eu tivesse que caracterizar meu trabalho em duas palavras, ou seja, como se faz muito hoje em dia, se tivesse que lhe aplicar um rótulo, eu falaria de constructivist structuralism ou de structuralist constructivism, tomando a palavra ‘estruturalismo’ num sentido daquele que lhe é dado pela tradição saussuriana e lévi-straussiana. Por estruturalismo ou estruturalista, quero dizer que existem, no próprio mundo social e não apenas nos sistemas simbólicos – linguagem, mito etc. – estruturas objetivas, independentes da consciência e da vontade dos agentes, as quais são capazes de orientar ou coagir suas práticas e representações. Por construtivismo, quero dizer que há, de um lado, uma gênese social dos esquemas de percepção, pensamento e ação que são constitutivos do que chamo de habitus e, de outro, das estruturas sociais, em particular do que chamo de campos e grupos, e particularmente do que se costuma chamar de classes sociais” (BOURDIEU, 2004, p. 149).

				

				
					28	Por diferença categorial é o que decorre da formação de pares categoriais assimétricos e que ao estabelecer laços de distinção entre diferentes grupos, passa a ser operado pelas instituições, favorecendo a consolidação das desigualdades. Ver, a respeito, seção 4.4 Aspectos relacionais da desigualdade.

				

				
					29	Nessa seção utilizarei a primeira pessoa, uma vez que estou descrevendo meu percurso de pesquisa. O resto da obra, no entanto, manterá o sujeito indeterminado.

				

				
					30	Isso porque as políticas adotadas no Poder Executivo Federal, embora do mesmo período, não produziram efeitos palpáveis, como demonstra Rafael Guerreiro Osório (2006).

				

				
					31	Informações básicas disponíveis em: https://www.estudosmundiais.org.br/index.php/pt/atividades/semin%C3%A1rios-e-cursos/120-mini-curso-desigualdades.html. Acesso em: 3 set. 2022.

				

				
					32	Informações completas disponíveis em: https://www.estudosmundiais.org.br/index.php/pt/atividades/escola-de-altos-estudos.html. Acesso em: 3 set. 2022.

				

				
					33	Por aí seguiu minha discussão do mestrado (FERREIRA, 2016).

				

				
					34	Projeto Ações Afirmativas e Burocracia Pública, desenvolvido pelo Colégio Latino-Americano de Estudos Mundiais, com apoio da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília (UnB) e Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (Flacso), com recursos da Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal (FAPDF) (Protocolo nº 24011.93.36198.29052018).

				

				
					35	Grupo de discussão com pesquisadoras(es) do IPEA, UnB, ENAP, Universidade Federal de Viçosa, Universidade Federal de Goiás, Governo Federal e outras instituições.

				

				
					36	Observação de Ana Luiza Flausina em relação às cotas raciais, quando da entrevista a Edson Cardoso, no documentário Além do Espelho. Entrevista concedida à revista Caros Amigos, de 28 jul. 2017, disponível em: https://www.ufjf.br/ladem/2017/07/28/para-entender-o-nosso-racismo-entrevista-com-ana-luiza-flauzina/. Acesso em: 1 fev. 2022.

				

				
					37	De acordo com Mathieu Turgeon, Bruno Chaves e Willie Wives (2014, p. 366): “É bem documentado que as opiniões em relação a problemas sensíveis são difíceis de mensurar, pois as pessoas tendem a sub ou sobreinformar suas preferências em pesquisas por medo de não se adequarem às normas sociais. Nesse caso, dizemos que as respostas coletadas sofrem o efeito da desejabilidade social. A tendência dos respondentes de sub ou sobreinformar suas preferências causa preocupação quando se está interessado em encontrar a ‘verdadeira’ (sic) distribuição de opiniões acerca desses assuntos sensíveis ou sobre comportamentos”.

				

				
					38	De acordo com Maria Marconi e Eva Lakatos (2003, p. 178), “documentos oficiais: constituem geralmente a fonte mais fidedigna de dados. Podem dizer respeito a atos individuais, ou, ao contrário, atos da vida política, de alcance municipal, estadual ou nacional”.

				

				
					39	“Publicações administrativas – sua fidedignidade é menor do que a dos documentos oficiais e jurídicos e das publicações parlamentares. Mais do que registro acurado do que se disse e fez, visa a ‘imagem’ da organização quando dirigida aos clientes e ao público em geral, e a ‘imagem’ e filosofia do administrador, quando é de uso interno” (MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 181).

				

				
					40	Disponíveis em https://www.gov.br/mre/pt-br/instituto-rio-branco/publicacoes/anuario. Acesso em: 12 nov. 2020.

				

				
					41	Disponíveis em https://www.gov.br/funag/pt-br/chdd/historia-diplomatica/colecoes-historicas/anuario-de-funcionarios-do-ministerio-das-relacoes-exteriores. Acesso em: 12 nov. 2020.

				

				
					42	Disponíveis em https://www.gov.br/mre/pt-br/instituto-rio-branco/carreira-diplomatica/editais-e-guias-de-estudo. Acesso em: 3 set. 2022.

				

				
					43	Disponíveis em https://guiasirbr.wordpress.com/. Acesso em: 1 set. 2022.

				

				
					44	São inúmeras gravações disponíveis na plataforma Youtube e mesmo na rede social Instagram.

				

				
					45	Disponível em https://www.youtube.com/channel/UCsbVORpuBiZbzxov8kb4mSw. Acesso em: 5 set. 2022.

				

				
					46	Encontro “Diplomacia e Negritude – conversa com o Embaixador Sílvio Albuquerque”, realizada dia 11 dez. 2021, pela plataforma Zoom.

				

				
					47	Disponível em https://www.instagram.com/mentoriamonicademenezescampos/. Acesso em: 5 set. 2022.

				

				
					48	De acordo com a autora, o quadro é uma adaptação de Françoise Villaume, disponível em http://scd.docinsa.insa-lyon.fr/sites/docinsa.insa-lyon.fr/files/Aidem%C3%A9moire2010.pdf. Acesso em: 20 abr. 2017. Não foi possível, no entanto, acessar o original por apresentar “erro de conexão”.

				

				
					49	Minha pasta no computador “Tese” conta com 675 arquivos, somando 8,11GB em dados.

				

				
					50	Com exceção do CACD de 2014, em que já não mais aplicável a reserva interfase, que vigorou de 2011 a 2013, nem a Lei 12.990, de 2014, aplicável apenas a partir do CACD 2015.
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